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TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Capítulo I 

Da Caracterização 

Artigo 1º - Viverde Escola de Educação Básica - Socorro, situada à: unidade 1, Rua Antonio 

Leopoldino, 38/54, Centro, na cidade de Socorro, Estado de São Paulo, CEP 13.960-000, 

unidade 2, Estrada Turística do Rio do Peixe, 38, Bairro das Almas, na cidade de Socorro, 

Estado de São Paulo, CEP 13.960-000, mantidas pela Viverde Escola de Educação Básica  

Ltda-ME, inscrita no CNPJ 54.674.460/0001-24, jurisdicionada à Diretoria de Ensino - Região 

de Bragança Paulista, com base nos dispositivos constitucionais vigentes, na Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional e no Estatuto da Criança e do Adolescente, reger-se-á pelo 

presente regimento. 

 

Artigo 2º - A Viverde Escola de Educação Básica - Socorro mantém cursos de Educação Infantil, 

Ensino Fundamental e Ensino Médio. 

I. Educação Infantil, funcionará na unidade 1, que será oferecida em:  

a) Creche: 

    1-Berçário, para crianças a partir de 4 meses 

    1-Mini maternal, para crianças de 12 meses. 

    2-Maternal I, para crianças de 2 anos. 

    3-Maternal II, para crianças de 3 anos.  

b) Pré – Escola: 

    1- Jardim, para crianças de 4 anos. 

    2- Pré, para crianças de 5 anos. 

II. Ensino Fundamental, funcionará na unidade 2, com duração mínima de 9 anos. 

III. Ensino Médio, etapa final da educação básica, funcionará na unidade 2, com duração de 

três anos.  

Parágrafo Único - Os Ensino Fundamental e Médio serão em regime seriado. 
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Capítulo II 

Dos Objetivos da Educação Escolar 

Artigo 3º - Os objetivos do ensino devem convergir para os fins mais amplos da educação nacional, 

expressos na Lei n.º 9394, de 20 de dezembro de 1996 além de educar para aprender e contribuir 

significativamente na formação de seres humanos éticos, sensíveis que, respeitem as 

diferenças culturais e individuais, para estarem preparados para proteger e transformar a 

sociedade e o planeta. 

 

Artigo 4º- De acordo com o Projeto Político Pedagógico, os objetivos específicos da escola, 

atendendo suas características e peculiaridades locais, conforme nível de atendimento são:  

I. Desenvolver os aspectos afetivo-emocional, social e cognitivo, respeitando o processo de 

maturação do aluno, para que ele conheça suas habilidades, aptidões, necessidades e 

interesses. 

II. Desenvolver no aluno a capacidade de estabelecer novas relações entre as situações já 

definidas e as que lhe serão propostas, nas quais deverá se integrar. 

III. Desenvolver entre os alunos um relacionamento social em moldes cooperativos, baseado 

no respeito mútuo e na participação criadora. 

IV. Preparar o aluno para fazer opções conscientes em relação a seu projeto de vida, de tal 

forma que ele se realize como pessoa. 

V. Proporcionar ao aluno instrumentação intelectual e tecnológica, preparando-o para o 

desempenho de funções e papéis que venha a exercer no campo profissional e no grupo social. 

VI. Proporcionar ao aluno o domínio de conteúdos básicos, compreendidos nas principais 

áreas do conhecimento humano. 

VII. Desenvolver no aluno a capacidade de analisar objetivamente seus valores e os valores de 

sua cultura. 

VIII. Desenvolver a percepção crítica do aluno em relação à realidade físico-social que o 

circunda, bem como em relação à sua realidade interior. 

IX. Desenvolver no aluno a capacidade para o exercício consciente da cidadania. 
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Artigo 5º- Nos objetivos específicos constantes do Projeto Político Pedagógico da escola, a 

Educação Infantil, destinada a crianças de até 5 (cinco) anos de idade, o aluno deverá ser 

capaz de: 

I. Construir sua auto-imagem e desenvolver sua auto-estima. 

II. Criar vínculos afetivos e de parceria com o adulto. 

III. Conquistar independência, segurança e autoconfiança. 

IV. Ampliar relações sociais, respeito à diversidade de pontos de vista, compreender atitudes 

de cooperação e solidariedade. 

V. Reconhecer a descoberta do próprio corpo. 

VI. Desenvolver hábitos de higiene e saúde. 

VII. Observar e explorar o ambiente com interesse e curiosidade. 

VIII. Perceber e cuidar do meio ambiente. 

IX. Reconhecer as pessoas que constituem os núcleos familiares e escolares e seus respectivos 

papéis. 

X. Compreender e praticar regras de convívio social. 

XI. Conhecer e participar ativamente de diferentes manifestações culturais. 

XII. Representar e evocar aspectos da realidade, da imaginação ou da memória por meio de 

jogos, brincadeiras e outras formas de expressão. 

XIII. Desenvolver a capacidade comunicativa através de diferentes linguagens: oral, escrita, 

plástica, corporal, musical. 

XIV. Explicitar suas hipóteses a partir do acesso a informações. 

XV. Compreender e expressar os acontecimentos de ordem lógica e cronológica. 

XVI. Adquirir códigos escritos (números e letras). 

 

Artigo 6º- O Ensino Fundamental se desenvolve na sequência de nove anos, onde o aluno 

deverá ser capaz de: 

I. Reconhecer no seu percurso de aprendizagem as estratégias de pensamento empregadas nas 

resoluções de problemas, análise de dados, dentre outros, desenvolvendo consciência de como 

tem elaborado seu conhecimento. 

II. Compreender a cidadania através da participação social e do exercício de direitos e 

deveres, adotando, no dia-a-dia, atitudes de solidariedade, respeito, ética, amor, 

conhecimento, responsabilidade, amizade, honestidade, consciência ecológica e liberdade. 
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III. Posicionar-se de maneira crítica, responsável e construtiva nas diferentes situações 

sociais, utilizando o diálogo como forma de mediar conflitos e de tomar decisões coletivas. 

IV. Conhecer características fundamentais do Brasil nas dimensões sociais, materiais e 

culturais, como meio para construir progressivamente a noção de identidade nacional e 

pessoal e o sentimento de pertença ao país. 

V. Conhecer e valorizar a pluralidade do patrimônio sociocultural brasileiro, bem como os 

aspectos culturais de outros povos e nações, posicionando-se contra qualquer discriminação 

baseada em diferenças culturais, de classe social, de crenças, de sexo, de etnia ou 

características individuais e sociais. 

VI. Perceber-se integrante, dependente e agente transformador do ambiente, identificando 

seus elementos e as interações entre eles e contribuindo ativamente para a melhoria do meio 

ambiente. 

VII. Desenvolver o conhecimento de si mesmo e o sentimento de confiança em sua 

capacidade afetiva, física, cognitiva, ética, estética, de inter-relação pessoal e de inserção 

social, para agir com perseverança na busca de conhecimento e no exercício da cidadania. 

VIII. Conhecer o próprio corpo e cuidar dele, valorizando e adotando hábitos saudáveis como 

um dos aspectos básicos da qualidade de vida e agindo com responsabilidade em relação à sua 

saúde e à saúde coletiva. 

IX. Utilizar as diferentes linguagens – verbais, matemática, gráfica, plástica, musical e 

corporal, como meio para produzir, expressar e comunicar suas idéias, interpretar e usufruir 

das produções culturais, em contextos públicos e privados, atendendo a diferentes intenções e 

situações de comunicação. 

X. Compreender os textos orais e escritos com os quais se defronta em diferentes situações de 

participação social, interpretando-os corretamente e inferir sobre as intenções de quem os 

produz. 

XI. Saber utilizar diferentes fontes de informação e recursos tecnológicos para adquirir e 

construir conhecimentos. 

XII. Respeitar a individualidade e superar as adversidades no trabalho em grupo. 

XIII. Questionar a realidade, formular problemas e buscar soluções, utilizar para isso o 

pensamento lógico, a criatividade, a intuição, a capacidade de análise crítica, selecionar 

procedimentos e verificar sua adequação. 
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Artigo 7º- O Ensino Médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três 

anos, tem como objetivos específicos: 

I-   Compreender a eco pedagogia como uma nova pedagogia dos direitos que associa os 

direitos dos humanos aos direitos da Terra; 

II.   Fornecer condições ao aluno para que se torne um adulto autônomo em suas ideias e 

ações, seja capaz de fazer escolhas responsáveis e éticas. 

III.  Possibilitar que explore a atitude crítica e investigativa, refletir inclusive sobre seu 

próprio processo de aprendizagem. 

IV. Consolidar o compromisso com o rigor acadêmico e a postura de estudante, respondendo 

com seriedade e dedicação aos processos de ensino-aprendizagem. 

V.   Propiciar condições para ampliar a capacidade de criação, realização, intervenção e 

transformação com responsabilidade, em seu campo de atuação pessoal e profissional. 

VI.  Proporcionar ao jovem os requisitos educacionais exigidos pelas áreas prioritárias de 

formação dos recursos humanos do país. 

VII. Possibilitar ao jovem uma ampla visão das diferentes alternativas de trabalho que o 

mercado oferece. 

VIII. Proporcionar ao jovem condição de reflexão sobre suas atividades genéricas e 

curriculares, para melhor situar-se em sua escolha profissional. 

IX.  Desenvolver o senso de responsabilidade visando à continuidade de estudos e a formação 

para a vida em sociedade. 

X.    Formar cidadãos solidários com os problemas sociais de seu tempo. 

XI.   Promover a conscientização pública para a preservação do meio ambiente. 

XII. Entender a eco pedagogia como um movimento social e político. 

XIV. Entender e construir uma educação verdadeiramente sustentável. 

XV. Avaliar o aluno em sua plenitude. 

 

Capítulo III 

Da Organização e Funcionamento da Escola 

Artigo 8º - A escola está organizada para atender às necessidades sócio educacionais e de 

aprendizagem dos alunos em prédios e salas com mobiliário, equipamentos e material didático 

pedagógico adequado às diferentes faixas etárias, níveis de ensino e cursos ministrados. 
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Artigo 9º - A escola está organizada de forma a oferecer, na Educação Infantil (Pré-Escola), 

no Ensino Fundamental e Médio, carga horária mínima de 800 (oitocentas) horas anuais 

ministradas em, no mínimo, 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar. 

§ 1º - Consideram- se de efetivo trabalho escolar, os dias em que forem desenvolvidas 

atividades regulares de aula ou outras programações didáticas pedagógicas, planejadas pela 

escola desde que contem com a presença de professores e a frequência controlada dos alunos. 

§ 2º - Para cumprimento da carga horária prevista nos dispositivos legais, o tempo de 

intervalo entre uma aula e outra, assim como o destinado ao recreio, serão considerados como 

atividades escolares e computados na carga horária diária da classe ou, proporcionalmente, na 

duração da aula de cada disciplina.  

§ 3º - O calendário escolar terá por finalidade a previsão dos períodos, dias letivos destinados 

à realização das atividades curriculares do estabelecimento e será elaborado pela Direção e 

equipe pedagógica, docente e Conselho de Classe/Ano e encaminhado para homologação do 

órgão competente. As alterações do calendário escolar, determinadas por motivos relevantes, 

serão feitas pela Direção da Escola e comunicada ao órgão competente para homologação. 

 

TÍTULO II 

DA GESTÃO PARTICIPATIVA 

 

Capítulo I 

Dos Princípios 

Artigo 10 - A escola reger-se-á pelo princípio da Gestão Participativa e para melhor consecução 

de sua finalidade far-se-á mediante a: 

I. Participação dos profissionais da Escola na elaboração do Projeto Político Pedagógico. 

II.Transparência nos procedimentos pedagógicos e administrativos, garantindo-se a 

responsabilidade e o zelo comum na manutenção e otimização do uso do espaço escolar.  

 

Artigo 11 – A autonomia da Escola, em seus aspectos administrativos e pedagógicos, 

entendidos como mecanismos de fortalecimento da gestão a serviço da comunidade atendida, 

será assegurada mediante a capacidade da escola, coletivamente formular, implementar e 

avaliar seu Projeto Político Pedagógico e seu Plano de Gestão e de constituir e organizar o 

funcionamento dos Conselhos de Escola e Conselhos de Classe/Série. 
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Capítulo II 

Dos Colegiados 

Artigo 12 - O Colegiado Escolar será constituído por representantes dos segmentos da 

comunidade escolar.  

Parágrafo Único – Compõem o Colegiado Escolar: 

I. Conselho de Escola.  

II. Conselhos de Classe/Série.  

 

Seção I 

Do Conselho de Escola 

Artigo 13 - O Conselho de Escola é um colegiado, de natureza consultiva, constituído por 

representantes de pais, professores, alunos, funcionários e presididos pelo Diretor da Escola.  

Parágrafo Único – O Conselho de Escola será formado por 20 integrantes. 

 

Artigo 14 - A função do Conselho de Escola é de atuar, articuladamente com o núcleo de 

direção, no processo de gestão pedagógica, administrativa e financeira da escola. 

 

Artigo 15 - A eleição do Conselho de Escola é feita anualmente, durante o primeiro trimestre, 

onde participam, entre eles os representantes de professores, funcionários, pais, gestores e 

alunos que serão eleitos através de assembleias distintas, convocadas pelo Diretor da Escola, 

lavrada em ata, com a assinatura de todos os participantes e posteriormente afixada em local 

visível para toda a comunidade escolar. 

 

Artigo 16 - A composição do Conselho de Escola segue a seguinte proporção: 

I.   Presidente: Diretora da Escola. 

II.  25% de docentes. 

III. 25% de alunos. 

IV. 25% de pais de alunos. 

V.  15% dos funcionários. 

VI. 10% dos gestores. 

Parágrafo Único – Haverá um suplente para cada segmento que o substituirá em suas 

ausências ou impedimentos. 
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Artigo 17 - São atribuições do Conselho de Escola: 

I. Discutir e adequar, no âmbito da unidade educacional, as diretrizes educacionais 

estabelecidas pela escola. 

II. Acompanhar as diretrizes, prioridades e metas de ação da escola para cada período letivo, 

que orientam o Plano de Gestão. 

III. Elaborar e aprovar o Plano de Gestão e acompanhar a sua execução. 

IV. Participar da avaliação institucional (interna e externa) da escola face às diretrizes, 

prioridades e metas propostas no Projeto Pedagógico. 

V. Decidir quanto: 

a) À organização e o funcionamento da escola. 

b) O atendimento à demanda, turnos de funcionamento, distribuição de classes por turnos. 

c) Utilização do espaço físico, inclusive para outras atividades além das de ensino. 

d) Fixar critérios para o uso e preservação de suas instalações. 

VI. Analisar, aprovar e acompanhar projetos pedagógicos propostos pela equipe escolar ou 

pela comunidade escolar, para serem desenvolvidos na escola. 

VII. Propor alternativas para solução de problemas de natureza pedagógica e               

administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho, como os que forem a ele 

encaminhados. 

VIII. Discutir e arbitrar critérios e procedimentos de avaliação relativos ao processo educativo 

e a atuação dos diferentes segmentos da comunidade escolar. 

IX. Cumprir normas disciplinares para o funcionamento da escola, dentro dos parâmetros da 

legislação em vigor.  

 

Seção II 

Dos Conselhos de Classe/Série 

Artigo 18 - Entende-se por Conselhos de Classe os colegiados referentes aos anos do Ensino 

Fundamental e Conselhos de Série os colegiados referentes as séries do Ensino Médio, que se 

reúnem ordinariamente ao final de cada trimestre, para refletirem conjuntamente e avaliarem 

o desempenho pedagógico dos alunos com a presença de professores de cada classe/série, 

coordenadores, vice-diretor e orientadora educacional e representantes de alunos eleitos por 

seus pares, presidido pelo diretor da escola. 
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Artigo 19 – Caberá ao Diretor de Escola ser o mediador do Conselho de Classe/Série tendo 

ele a missão de conduzir a reunião de forma participativa, usando de bom senso sem 

transgredir a legislação, para resolver situações de conflito que possam surgir e não perder de 

vista o resgate da autoestima dos alunos, utilizando os seguintes aspectos: 

I.      Desempenho global do aluno. 

II.     Evolução na aprendizagem. 

III.    Encaminhamento para recuperação de estudos. 

IV.    Domínio de conteúdos para a série seguinte. 

V.     Responsabilidade, empenho e esforço do aluno. 

VI.    Assiduidade. 

VII.   Respeito às regras da escola. 

VIII. Análise dos recursos de alunos. 

 

Artigo 20 – As decisões do Conselho de Classe serão tomadas por maioria simples de voto e 

em caso de empate, caberá ao presidente do Conselho o voto de qualidade. 

 

Capítulo III 

Das Normas de Gestão e Convivência 

Artigo 21 – Mediante uma gestão participativa, as normas de gestão e convivência da escola, 

visam orientar as relações profissionais e interpessoais que ocorrem no âmbito da escola e se 

fundamentarão em princípios de solidariedade, ética, pluralidade cultural, autonomia. 

 

Artigo 22 - As normas de gestão e convivência, elaboradas com a participação representativa 

dos envolvidos no processo educativo – pais, alunos, professores e funcionários – 

determinam: 

I. Os princípios que regem as relações profissionais e interpessoais na comunidade escolar 

serão os mesmos que devem conduzir qualquer relação humana, ou seja, respeito e ética. 

II. É permitido o acesso e utilização de todos os ambientes escolares por toda comunidade 

escolar dentro das normas estabelecidas pela escola. 

III. Os direitos e deveres dos participantes do processo educativo, representados basicamente 

pelo corpo docente e discente, estão regulamentados neste regimento escolar e cabe a eles 
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zelar pelo bom nome da escola, procurando honrá-la com sua conduta irrepreensível e o 

cumprimento dos deveres cabíveis. 

Parágrafo Único - A manutenção e conservação do ambiente escolar serão de 

responsabilidade de toda a comunidade escolar, para o bem comum e como forma de aplicar 

conceitos do Projeto Político Pedagógico. 

 

Seção I 

Das Penalidades 

Artigo 23 - Nenhuma penalidade poderá ferir as normas da Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT) no caso de funcionário ou o Estatuto da Criança e do Adolescente, no caso de 

aluno, salvaguardados: 

I. O direito à ampla defesa e contraditório e recurso a órgãos superiores, quando for o caso. 

II   Assistência dos pais ou responsável, no caso de aluno com idade inferior a 18 anos. 

III. O direito do aluno à continuidade de estudos, no mesmo ou em outro estabelecimento de 

ensino. 

 

Artigo 24 – A inobservância dos deveres sujeita o aluno às seguintes penalidades, aplicadas 

pelo Diretor de Escola: 

I. Advertências orais e escritas, dirigidas exclusivamente ao aluno e responsáveis com a 

observância da gravidade das atitudes que conduziram a esta medida e dos possíveis meios de 

reparação.  

II. Suspensão de 01 a 03 dias, dependendo da gravidade das atitudes apresentadas e sempre 

acompanhada de uma orientação educacional. 

III. Transferência compulsória após a efetivação das garantias de defesa e contraditório por 

parte do aluno e responsáveis. 

Parágrafo Único - Nos casos de transferência compulsória a verificação de sua necessidade 

será precedida por uma comissão de professores da escola designados pelo Diretor, tendo o 

aluno o direito à defesa e contraditório, assistido, se menor, por seu pai ou responsável, 

garantindo vaga em outro estabelecimento de ensino. 

 

Artigo 25 – Toda medida disciplinar aplicada deve ser registrada e comunicada aos pais ou 

responsáveis, de imediato. 
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§ 1º- Entende-se por ato de indisciplina o desrespeito às regras escolares e por ato infracional 

a conduta descrita como crime ou contravenção penal. 

§ 2º- Em caso de ato infracional, caberá ao Diretor de Escola fazer o encaminhamento do 

aluno ao Conselho Tutelar ou ao Ministério Público e Juizado da Infância e Juventude, 

independente das conseqüências na área administrativa escolar. 

 

Capítulo IV 

Do Plano de Gestão da Escola 

Artigo 26 – O Plano de Gestão é o documento que traça o perfil da Escola, conferindo-lhe 

identidade própria, na medida em que contempla as intenções comuns de todos os envolvidos, 

norteia o gerenciamento das ações escolares e operacionaliza o Projeto Político Pedagógico. 

Parágrafo Único - O Plano de Gestão será elaborado por um período de 04 (quatro) anos e 

contemplará no mínimo: 

I. Identificação e caracterização da unidade escolar, de seus recursos físicos, materiais e 

humanos, bem como dos recursos disponíveis na comunidade local. 

II. Objetivos da escola.  

III. Definição das metas a serem atingidas e das ações a serem desencadeadas. 

IV. Planos de trabalhos dos diferentes núcleos que compõem a organização da escola.  

V. Critérios para acompanhamento, controle e avaliação da execução do trabalho realizado 

pelos diferentes atores do processo educacional. 

 

Artigo 27 - Anualmente serão incorporados ao Plano de Gestão anexos com: 

I. Os dados e os resultados da análise da realidade escolar. 

II. Metas e prioridades da ação educativa. 

III. Projetos da Escola. 

IV. Formação permanente dos profissionais envolvidos no processo educativo. 

V. Sistemática de encaminhamento, acompanhamento e avaliação da ação educativa. 

VI. Calendário Escolar.   

VII. Matriz Curricular.  

VIII. Outros que os órgãos centrais estabelecerem. 
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Artigo 28 – O Plano de Trabalho Docente, elaborado em consonância com o Plano de Gestão 

constitui documento da escola e do professor, devendo ser mantido à disposição da direção e 

supervisão de ensino.  

 

Artigo 29 - O Plano de Gestão será encaminhado no primeiro mês letivo e deverá ser 

aprovado e homologado pelo órgão próprio de supervisão. 

 

TÍTULO III 

DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO 

 

Capítulo I 

Dos Princípios 

Artigo 30 - A avaliação da escola, no que concerne a sua estrutura, organização, funcionamento  

e impacto sobre a situação do ensino e da aprendizagem, constituem um dos elementos para 

reflexão e transformação da prática escolar e terá como princípio o aprimoramento da 

qualidade do ensino. 

 

Capítulo II 

Da Avaliação Institucional 

Artigo 31 - A avaliação institucional compreende as avaliações interna e externa e são 

maneiras de estimular a melhoria do desempenho e de evitar que a rotina descaracterize os 

objetivos fundamentais da escola.   

 

Artigo 32 - A avaliação interna, ou seja, a auto-avaliação da escola será realizada por meio da 

construção do Projeto Político Pedagógico com os diferentes atores escolares com o objetivo 

investigar quais os problemas da escola nos três últimos anos e redirecionar o trabalho 

pedagógico e a gestão da escola.  

Parágrafo Único: Na avaliação interna é imprescindível a participação de professores, alunos 

e funcionários da escola. 

 

Artigo 33 - Na avaliação externa, cujo papel é o de complementar e validar a avaliação 

interna, as provas serão aplicadas em salas de aula em larga escala, tendo como objetivo 
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avaliar a qualidade dos sistemas educacionais, a partir do desempenho dos alunos nas provas, 

devendo seus resultados serem consubstanciados em relatórios e anexados ao Plano de 

Gestão. 

 

Artigo 34 – A  escola se reserva o direito de participar apenas das avaliações externas que lhe 

prouverem ou as determinadas pela legislação vigente. 

 

Capítulo III 

Da Avaliação do Ensino e da Aprendizagem 

Artigo 35 - O processo de avaliação do ensino e da aprendizagem será realizado por meio de 

procedimentos externos e internos, num processo permanente de reflexão cotidiana, que se 

dará como verificação e aferimento da aprendizagem do aluno. 

         § 1º- A aprendizagem será um processo interno de cada aluno, tendo como acesso, indicadores 

externos, que poderão se apresentar através de diferentes meios: palavras, gestos, figuras, 

textos. 

§ 2º- Na avaliação contínua o professor deverá agilizar sua leitura da realidade, podendo criar 

encaminhamentos adequados ao seu replanejar. 

           § 3º- A avaliação possibilitará ao aluno aprender a partir dos seus acertos e erros tornando-o 

protagonista do seu aprendizado, capaz de refletir sobre aquilo que aprende, ser crítico e 

atuante em seu processo de formação, regulando seu ritmo e resultados obtidos. 

 

Artigo 36 - Os instrumentos de avaliação devem contemplar a diversidade de linguagens que 

os alunos utilizam no ambiente escolar, de modo a favorecer: 

I. A expressão das aprendizagens. 

II. As diferentes possibilidades que legitimam as diversas dinâmicas em que se dão 

aprendizagem, não avaliando exclusivamente por meio de provas. 

III. A avaliação das habilidades de acordo com o desenvolvimento de cada faixa etária.  

 

Artigo 37 - Na Educação Infantil, serão produtos da avaliação: relatório trimestral que 

retratará o processo coletivo de adaptação e a análise do desenvolvimento da criança em 

relação aos aspectos sociais e cognitivos propostos, portfólio individual, que apresentará as 

produções da criança nos projetos desenvolvidos no ano em curso. 
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§ 1º - Para alunos da Pré-Escola (crianças de 4 e 5 anos) também fará parte da avaliação, sem 

objetivo de promoção, ficha individual descritiva anual com rendimento cognitivo e 

emocional.  

§ 2º - No final de cada ficha será expresso um conceito, sem objetivo de promoção ou 

retenção que revela o desempenho do aluno no ano em curso. 

§ 3º -  Os conceitos e sua definição operacional serão: 

AT – atingiu os objetivos dos conteúdos previstos; 

AP – atingiu parcialmente os objetivos dos conteúdos trabalhados; 

AN – ainda não atingiu os objetivos previstos, mas permanece em processo de aquisição das 

habilidades e competências trabalhadas no ano em curso. 

 

Artigo 38 – Na Educação Pré-Escolar serão focos de avaliação: aspectos socioafetivos da 

criança, desenvolvimento da linguagem oral, da representação escrita, da estruturação gráfica, 

do raciocínio lógico-matemático, do brincar e da interação, além do sensório-motor e da 

percepção e investigação do mundo que a cerca. 

Parágrafo Único – Esta etapa de ensino, terá também matriz curricular com carga horária 

para fins de transferência. 

 

Artigo 39 - No Ensino Fundamental e Ensino Médio serão atribuídas notas numa escala de 

0,0 (zero) a 10,0 (dez), graduada de 0,1 (um) em 0,1 (um) décimo, durante os trimestres não 

haverá arredondamento na média, e a média anual dos respectivos componentes curriculares 

será o resultado da média aritmética das notas trimestrais. Na média anual será aplicado o 

seguinte arredondamento 0,75 a 0,99 arredonda para cima, 0,10 a 0,74 arredonda para baixo. 

 

Parágrafo Único- Caso haja necessidade de aproximação da nota, a decisão será tomada pelo 

Conselho de Classe. 

 

Artigo 40 - O sistema proposto de avaliação, em cada um dos períodos letivos (trimestres), 

constitui-se de três diferentes instrumentos: provas, trabalhos em grupo e produções 

individuais.  

§ 1º - As provas individuais ou atividades avaliativas serão executadas durante o trimestre e a 

média aritmética dos resultados das provas resultará na nota da prova do aluno. 
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§ 2º - As atividades em grupo serão avaliadas, em todas as disciplinas, mediante propostas 

interdisciplinares e a média aritmética será resultante das produções realizadas. 

§ 3º - As atividades individuais incluem trabalhos realizados em sala de aula ou em casa, 

pesquisas, produção de textos, seminários, entre outros, realizados pelo aluno e a nota será a 

média aritmética dos resultados das produções individuais. 

 

Artigo 41 - A promoção e a retenção do educando decorrerão da avaliação do desempenho do 

aluno e da apuração da assiduidade. 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE ENSINO 

 

Capítulo I 

Da Caracterização 

Artigo 42 – A organização e desenvolvimento do ensino compreendem o conjunto de 

medidas voltadas para a consecução dos objetivos estabelecidos no Projeto Político 

Pedagógico da Escola, abrangendo: 

I. Níveis, cursos e modalidades de ensino.  

II. Currículos. 

III. Projetos especiais. 

 

Capítulo II 

Dos Níveis, Cursos e Modalidades de Ensino 

Artigo 43 – Esta escola ministra: 

I. Educação Infantil que será oferecida para crianças de 4 meses a 5 anos de idade. 

II. Ensino Fundamental com duração de 09 (nove) anos, no mínimo 200 (duzentos) dias 

letivos e 800 (oitocentas) horas-relógio, computadas do início ao término da jornada diária ou 

de acordo com a legislação estabelecida pelos órgãos normativos do sistema. 

III. Ensino Médio com duração mínima de 03 (três) anos, compreendendo o mínimo de 200 

(duzentos) dias letivos e 800 (oitocentas) horas-relógio anuais, destinado a adolescentes e 

adultos que tenham concluído o Ensino Fundamental ou estudos equivalentes.   
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Artigo 44 – A escola poderá instalar outros cursos com a finalidade de atender aos interesses 

da comunidade local, dentro de suas possibilidades físicas, humanas e financeiras ou em 

regime de parceria, desde que, não haja prejuízo do atendimento à demanda escolar da 

Educação Infantil e dos Ensinos Fundamental e Médio. 

I. Módulos de cursos de Educação Profissional Básica, de organização livre e com duração 

prevista na proposta da escola, destinados à qualificação para profissões de menor 

complexidade, com ou sem exigência de estudos anteriores ou concomitantes. 

II. Cursos de educação continuada para treinamento ou capacitação de professores e 

funcionários, sem prejuízo para as demais atividades escolares. 

§ 1º - A Escola poderá firmar ou propor termos de cooperação ou acordos com entidades 

públicas ou privadas, desde que, mantidos os seus objetivos educacionais. 

§ 2º - Os termos de cooperação ou acordos poderão ser firmados pela direção da escola 

através de seu órgão mantenedor e deverão ser submetidos à apreciação e aprovação dos 

órgãos competentes. 

 

Capítulo III 

Dos Currículos 

Artigo 45 – O currículo dos cursos dos diferentes níveis e modalidades de ensino terá uma 

Base Nacional Comum e uma Parte Diversificada, observada a legislação específica. 

 

Artigo 46 – O Currículo da Educação Infantil terá como ponto de partida os conhecimentos 

que o educando já possui, ampliando-os e organizando-os rumo à apropriação do 

conhecimento historicamente acumulado, num processo de construção de formas e sistemas 

de representação, a fim de possibilitar que o educando se perceba enquanto sujeito histórico-

social. 

 

Artigo 47 – A Educação Infantil está ancorada nos seguintes princípios:  

I.  Éticos – da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao bem comum, 

ao meio ambiente e as diferentes culturas, identidades e singularidades. 

II. Políticos – dos direitos de cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à ordem 

democrática. 
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III. Estéticos – da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade, da liberdade de expressão nas 

diferentes manifestações artísticas e culturais. 

 

Artigo 48 – A Educação Infantil tem como objetivo garantir a criança acesso a processos de 

apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagem de diferentes 

linguagens, assim como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à 

dignidade, à brincadeira, à convivência e a interação com outras crianças. 

 

Artigo 49 – O currículo da Educação Infantil é concebido como um conjunto de práticas que 

buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem 

parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a 

promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade. 

 

Artigo 50 – O currículo do Ensino Fundamental deve conter a Base Nacional Comum e uma 

Parte Diversificada exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura e 

da economia, atendendo aos dispositivos legais vigentes.      

 

Artigo 51 - O currículo do Ensino Médio deve ter uma Base Nacional Comum, a ser 

complementada, por uma Parte Diversificada, exigida pelas características regionais e locais 

da sociedade, da cultura, da economia.      

                                          

Artigo 52 - Além dos componentes curriculares previstos na matriz curricular, serão 

desenvolvidos os conteúdos pertinentes à inclusão dos novos sujeitos socioculturais nos 

ensinos Fundamental e Médio: 

I.  No Ensino Fundamental: 

a) Estudo sobre os direitos da Criança e do Adolescente. 

II. No Ensino Médio: 

a) Espanhol. 

b) Filosofia. 

c) Educação para o Trânsito. 

d) Nutrição e Educação Alimentar.  

e) Direitos Humanos 



 

 

 
REGIMENTO ESCOLAR 

   
  

18 
 

III. Nos Ensinos Fundamental e Médio: 

a) Música (tratado no componente Arte). 

b) Educação Ambiental. 

c) História e cultura afro-brasileira e indígena. 

d) Respeito e valorização do idoso. 

e) Educação Física. 

Parágrafo Único- Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados 

de tal forma que ao final do Ensino Médio o educando demonstre:  

I.  Domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna.  

II. Conhecimento das formas contemporâneas de linguagem.  

III. Domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários ao exercício da 

cidadania.  

 

Artigo 53 – O curso de Ensino Médio habilitará ao prosseguimento de estudos.   

 

Capítulo IV 

Dos Projetos Especiais 

Artigo 54 – Esta escola poderá desenvolver projetos especiais abrangendo: 

I.    Atividades de reforço, recuperação da aprendizagem e orientação de estudos. 

II. Atividades específicas para alunos com distúrbios de aprendizagem e/ou necessidades 

especiais.  

III. Organização e utilização de salas ambientes, de multimeios, de multimídia, de leitura e 

laboratório itinerante. 

IV.  Grupos de estudo e pesquisa. 

V.   Cultura e lazer. 

VI.  Projetos de pesquisa para o Ensino Médio. 

VII. Outros de interesse da comunidade. 

 

Artigo 55 – Poderão ser organizadas turmas especiais que reúnam alunos de diferentes séries 

e de equivalentes níveis de adiantamento, para o ensino de Arte, Língua Estrangeira e 

Educação Física. 
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Artigo 56 – A realização de projetos para a integração de alunos com déficit intelectual se 

integra aos demais da escola, consolidando assim, os ideais democráticos, a cooperação e a 

solidariedade entre todos na escola. 

Seção I 

Das Pessoas com Deficiência  

Artigo 57 – Os alunos com deficiência são inseridos em classes comuns de acordo com a 

avaliação pedagógica realizada previamente. 

 

Artigo 58 – A escola incorpora ao processo de inclusão de alunos com deficiência um 

trabalho planejado e adaptado a diferentes atividades, que conta com materiais e mobiliário 

adequados para atender as mais diversas deficiências.  

 

TÍTULO V 

DA ORGANIZAÇÃO TÉCNICO-ADMINISTRATIVA 

 

Capítulo I 

Da Caracterização 

Artigo 59 – A Equipe Escolar será constituída por:  

I. Equipe Técnica - Pedagógica: 

a)Diretor da Escola. 

b)Coordenador Pedagógico. 

c)Psicólogo  

II. Equipe Docente:  

a)Professores em regência de classe. 

b)Professores assistentes. 

c)Monitores de educação. 

III. Equipe Administrativa: 

a)Secretário da Escola. 

b)Auxiliar de Secretaria. 

c)Inspetores de Alunos. 

d)Serventes Escolares. 

e)Merendeira. 
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Artigo 60 – Os direitos e deveres de todos os que fazem parte da Equipe Escolar estão 

estabelecidos nos dispositivos legais vigentes, assegurada a equidade para todos. 

Parágrafo Único - Todos terão direito de requerer ou representar, pedir reconsideração e 

recorrer nas formas previstas pela legislação em vigor. 

 

Seção I 

Da Equipe Técnica Pedagógica 

Artigo 61 – A Equipe Técnica Pedagógica compõe-se dos seguintes profissionais: 

I.  Diretor da Escola. 

II. Coordenador Pedagógico. 

III. Psicólogo  

 

Subseção I 

Do Diretor da Escola 

Artigo 62 – A função do Diretor de Escola deve ser entendida como coordenação do 

funcionamento técnico-pedagógico-administrativo da escola, constituindo-se num centro 

executivo de planejamento, organização, coordenação, avaliação e integração de todas as 

atividades desenvolvidas no âmbito da escola. 

 

Artigo 63 - São competências do Diretor de Escola: 

 I. Cumprir e/ou assegurar o cumprimento das disposições legais, bem como dos prazos para 

execução dos trabalhos estabelecidos pelas autoridades superiores. 

II. Encaminhar, na sua área de competência, os recursos e processos, bem como petições, 

representações ou ofícios dirigidos a qualquer autoridade e/ou remetê-los devidamente 

informados a quem de direito, nos prazos legais, quando for o caso. 

III. Aplicar as penalidades de acordo com as normas legais, bem como as previstas nas 

normas disciplinares da escola. 

IV. Manter ambiente propício ao desenvolvimento dos trabalhos. 

V. Aprovar escala de férias dos funcionários da escola. 

VI. Apurar ou fazer apurar irregularidades de que venha a tomar conhecimento. 

 



 

 

 
REGIMENTO ESCOLAR 

   
  

21 
 

Artigo 64 – Ao Diretor de Escola, além de outras que lhe forem delegadas, respeitando a 

legislação pertinente, tem como atribuições: 

I. Coordenar a utilização do espaço físico da escola no que diz respeito:  

a) ao atendimento e acomodação da demanda, inclusive a criação e supressão de classes;  

b) aos turnos de funcionamento; 

c) à distribuição de classes por turno. 

II. Autorizar a matrícula e transferência dos alunos. 

III. Assinar, juntamente com o Secretário de Escola, todos os documentos relativos à vida 

escolar dos alunos expedidos pela escola. 

IV. Conferir diplomas e certificados de conclusão de nível. 

V. Controlar a frequência diária dos funcionários. 

VI. Coordenar o processo de classificação e reclassificação dos alunos. 

VII. Participar da elaboração do Plano de Gestão e acompanhar a sua execução, em conjunto 

com a Equipe Escolar. 

VIII. Participar da elaboração e acompanhar a execução de todos os projetos da escola. 

IX. Coordenar a elaboração e a execução do Projeto Político Pedagógico. 

X. Organizar com o Coordenador Pedagógico e a Equipe Escolar as reuniões pedagógicas da 

Escola. 

XI. Organizar, com a Equipe Técnica-Pedagógica, a divisão de trabalho desta e sua execução. 

 

Subseção II 

Do Coordenador Pedagógico 

Artigo 65 – A função do Coordenador Pedagógico deve ser entendida como processo 

integrador e articulador das ações pedagógicas e didáticas desenvolvidas na escola. 

 

Artigo 66 – Ao Coordenador Pedagógico caberá: 

I. Ser a principal ligação entre a Direção e o Corpo Docente da escola. 

II. Participar e auxiliar o processo de elaboração do Plano de Gestão. 

III.  Participar da execução do Plano de Gestão, juntamente com a Equipe Escolar:  

a) Coordenar e avaliar o Projeto Político Pedagógico da Escola. 

b) Participar da definição de propostas de articulação das diferentes áreas do conhecimento, 

visando à superação da fragmentação. 
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c) Garantir a continuidade do processo de construção do conhecimento. 

d) Estimular, articular e avaliar os projetos da escola. 

e) Organizar com o Diretor e a Equipe Escolar, as reuniões pedagógicas. 

f) Acompanhar e avaliar junto com a equipe docente o processo contínuo de avaliação, nas 

diferentes atividades e componentes curriculares. 

IV. Participar, juntamente com a Equipe Escolar, da proposição, definição e elaboração de 

propostas para o processo de formação permanente, assumindo os encaminhamentos de sua 

competência.  

V. Garantir os registros do processo pedagógico. 

 

Subseção III 

Do Psicólogo 

Artigo 67 – As atividades do Psicólogo destinam-se ao Corpo Discente da escola e têm os 

seguintes objetivos: 

I. Promover o ajustamento dos educandos à escola e ao meio, individualmente ou em grupo, 

visando o desenvolvimento da personalidade e o encaminhamento vocacional e profissional 

de cada um. 

II. Integrar-se com a equipe de educadores que atuam na escola. 

III. Colaborar no processo de adaptação dos alunos. 

 

Artigo 68 – As atividades do Psicólogo são exercidas pelo profissional legalmente habilitado 

para esse fim, cabendo-lhe: 

I. Participar da elaboração do Plano de Gestão. 

II. Elaborar a programação das atividades de sua área de atuação, mantendo-a articulada com 

as demais programações da Equipe Técnica – Pedagógica. 

III. Efetuar levantamentos de dados que permitam caracterizar o aluno, visando ao 

atendimento individual e grupal com maior eficiência. 

IV. Participar dos Conselhos de Classe/Ano. 

V. Assessorar o trabalho docente.  

VI. Encaminhar alunos a especialistas quando necessário. 

VII. Montar e coordenar o desenvolvimento de esquemas de contato permanente com a 

família do aluno. 
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VIII. Participar das decisões referentes ao agrupamento de alunos. 

 

Seção II 

Da Equipe Docente 

Artigo 69 – A Docência será exercida por: 

I.  Professor de Educação Infantil. 

II. Professor do Ensino Fundamental. 

III.Professor do Ensino Médio.  

IV. Professores Assistentes (auxiliam a ação educativa - com formação no Magistério). 

V. Monitores de Educação (auxiliares da Creche – com formação no Ensino Médio). 

Parágrafo Único - A admissão do pessoal docente será realizada com aprovação do Diretor 

de Escola, observando a legislação trabalhista, acordos coletivos e contratos de trabalho. 

 

Artigo 70 – A Equipe Docente tem por finalidade: 

I.  Participar do processo de elaboração do Plano de Gestão e do Projeto Político Pedagógico 

da escola. 

II. Planejar, executar, avaliar e registrar os objetivos e as atividades do processo educativo, 

numa perspectiva coletiva e integradora. 

III. Discutir com os alunos e com os pais ou responsáveis. 

a) o Projeto Político Pedagógico da escola; 

b) o desenvolvimento do processo educativo; 

c) as formas de acompanhamento da vida escolar dos educandos;    

d) as formas e procedimentos adotados no processo de avaliação dos educandos; 

e) as formas e procedimentos para avaliação da ação da equipe escolar. 

IV. Manter atualizados os diários de classe e registrar continuamente as ações pedagógicas, 

tendo em vista a avaliação contínua do processo educativo. 

V.   Participar das reuniões de avaliação do aproveitamento escolar:    

a) apresentando registros referentes às ações pedagógicas e vida escolar dos educandos, 

visando ao processo educativo; 

b) analisando coletivamente as causas de aproveitamento não satisfatório, propondo medidas 

para superá-las; 
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c) atribuindo notas, a partir da discussão e análise com o coletivo dos professores dos dados 

da avaliação. 

VI. Encaminhar à Secretaria da Escola os resultados das avaliações e os dados de apuração de 

assiduidade e aproveitamento referentes aos alunos da sua classe, conforme especificação e 

prazos fixados pelo calendário escolar. 

VII. Atender aos prazos em decorrência da docência na data prevista, estando sujeito à 

advertência em casos de descumprimento do dever de ofício. 

VIII. Comunicar ao Diretor da Escola os casos de suspeita ou constatação de doenças 

infectocontagiosas. 

IX. Participar da organização, planejamento, desenvolvimento e avaliação das reuniões 

pedagógicas. 

X.  Propor, discutir, apreciar e coordenar projetos para sua ação pedagógica. 

XI. Buscar, numa perspectiva de formação permanente, o aprimoramento do seu desempenho 

profissional e ampliação do seu conhecimento, podendo propor e/ou coordenar grupos de 

formação. 

 

Artigo 71 – São atribuições dos Monitores de Educação: 

I. Executar atividades diárias de recreação com as crianças. 

II. Proceder,orientar e auxiliar as crianças no que se refere a higiene pessoal.  

III. Auxiliar as crianças na alimentação. 

 

Seção III 

Da Equipe Administrativa 

Artigo 72 – As atividades da Equipe Administrativa se constituem no suporte necessário ao 

processo educativo. 

 

Artigo 73 – A Equipe Administrativa compõe-se dos seguintes profissionais: 

I. Secretário. 

II. Auxiliar de Secretaria. 

III. Inspetor de Aluno. 

IV. Servente Escolar. 

V. Merendeira. 
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Artigo 74 - Os profissionais de Administração devem ter como princípio o caráter educativo 

de suas ações e participarão das Reuniões Pedagógicas, sempre que se fizer necessário. 

 

Artigo 75 – São competências do Secretário de Escola: 

I. Elaborar a programação das atividades da Secretaria, mantendo-a articulada com as demais 

programações da Escola. 

II. Atribuir tarefas ao pessoal auxiliar de Secretaria, orientando e controlando as atividades de 

registro e a escrituração, bem como assegurando o cumprimento de normas e prazos relativos 

ao processamento de dados. 

III. Verificar a regularidade da documentação referente à matrícula e transferência de alunos, 

encaminhando os casos especiais à deliberação do Diretor de Escola. 

IV. Providenciar o levantamento e encaminhamento aos órgãos competentes de dados e 

informações educacionais. 

V. Redigir correspondência oficial. 

VI. Instruir expedientes. 

VII. Elaborar propostas das necessidades de material permanente e de consumo. 

VIII. Elaborar relatório das atividades da Secretaria e colaborar no preparo de relatórios 

anuais da Escola. 

IX. Coordenar, organizar e responder pelo expediente geral da Secretaria: 

a) computar e classificar dados referentes à organização da escola; 

b) apontar a frequência dos funcionários, dando-lhes ciência da mesma; 

c) atender ao público, na área de sua competência; 

d) comunicar à Equipe Escolar os casos de alunos que necessitam de regularizar sua vida 

escolar, seja quanto à falta de documentação, lacunas curriculares e outros aspectos 

pertinentes, observados os prazos estabelecidos pela legislação em vigor; 

e) manter atualizados os registros de aproveitamento e frequência dos alunos; 

X. Proceder à organização e efetivação de matrículas. 

XI. Elaborar e providenciar a divulgação de editais, comunicados e instruções relativas as 

atividades escolares.  

 

Artigo 76 – São atribuições do Secretário de Escola: 
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I. Responsabilizar-se pelo funcionamento da Secretaria Escolar. 

II. Zelar pela guarda e sigilo dos documentos escolares. 

III. Cumprir as determinações da Direção. 

IV. Coordenar e fiscalizar o serviço da Secretaria Escolar, fazendo a distribuição eqüitativa 

dos trabalhos entre seus auxiliares. 

V. Organizar o arquivo escolar. 

VI. Manter em dia a escrituração, o arquivo, a correspondência escolar e o registro de 

resultados de avaliação de alunos. 

VII. Manter atualizado o arquivo de legislação e de documentação da unidade escolar. 

VIII. Manter o arquivo de documentação de alunos na unidade escolar, organizado de forma 

funcional. 

IX. Analisar, juntamente com a Direção ou Coordenação Pedagógica, as transferências 

recebidas. 

X. Encarregar-se da correspondência oficial da unidade escolar, submetendo-a à assinatura da 

Direção. 

XI. Divulgar, no prazo estabelecido, os resultados trimestrais das avaliações realizadas. 

XII. Entregar aos professores os Diários de Classe devidamente preenchidos, no que lhe 

compete. 

XIII. Vetar a presença de pessoas estranhas na Secretaria Escolar, a não ser que haja 

autorização da Direção. 

XIV. Divulgar e subscrever, por ordem da Direção, instruções, editais e todos os documentos 

escolares. 

XV. Atender aos corpos Docente, Discente e Técnico-Administrativo, prestando-lhes 

informações e esclarecimentos relativos à escrituração escolar e à legislação do ensino. 

XVI. Participar de reuniões e treinamentos, quando convocado. 

XVII. Acompanhar as reuniões dos Conselhos de Classe, registrando os resultados finais. 

XVIII. Assinar, junto com o Diretor, a documentação escolar dos alunos. 

XIX. Responsabilizar-se pela autenticidade da documentação escolar expedida. 

 

Artigo 77 – São atribuições do Auxiliar de Secretaria: 

I. Executar as tarefas administrativas relativas à sua função, em especial: 

a) realizando os serviços gerais de digitação, inclusive os de natureza didático pedagógica; 
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b) recebendo, classificando, expedindo, protocolando, distribuindo e arquivando documentos 

em geral;     

c) preenchendo fichas e formulários que integram o prontuário dos alunos e dos profissionais 

da escola; 

d) atendendo ao público em geral, prestando informações e transmitindo avisos e recados. 

II. Executar demais atribuições que lhe forem delegadas pelo Diretor e/ou pelo Secretário de 

Escola, respeitada a legislação vigente. 

 

Artigo 78 – São atribuições do Inspetor de Alunos: 

I. Dar atendimento aos alunos, nos horários de entrada, saída, recreio e em outros períodos em 

que não houver assistência do professor. 

II. Comunicar ao Diretor da Escola eventuais enfermidades ou acidentes ocorridos com os 

alunos, bem como outras ocorrências graves. 

III. Atendimento aos Professores. 

IV. Desenvolver um trabalho educativo junto aos alunos. 

V. Zelar pelo patrimônio da escola. 

VI. Registrar os comportamentos inadequados dos alunos comunicando à direção  e/ou a 

orientação educacional.  

 

Artigo 79 – São atribuições do Servente Escolar: 

I. Executar as tarefas de limpeza interna e externa do prédio, dependências, instalações, 

móveis e utensílios da escola. 

II. Executar pequenos reparos em instalações, mobiliários, utensílios e similares. 

III. Prestar serviços de mensageiro. 

IV. Auxiliar na manutenção da disciplina geral. 

V. Contribuir para a segurança individual e coletiva dos alunos, buscando evitar situações de 

riscos aos mesmos. 

VI.Auxiliar outros elementos da equipe escolar (Direção, Secretaria, Professores, Merendeira) 

quando se fizer necessário. 

VII. Executar outras tarefas, relacionadas com sua área de atuação, que forem determinadas 

pela Direção da Escola. 
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Artigo 80 – São atribuições da Merendeira 

I. Preparar e servir a merenda, controlando-a quantitativa e qualitativamente.  

II. Informar a Direção da necessidade de reposição de estoque. 

III. Responsabilizar-se pelo recebimento, conservação, economia, limpeza e organização de 

alimentos e materiais que lhe forem confiados. 

IV. Receber ou recolher a louça e talheres após as refeições, providenciando a limpeza e 

deixando-os em condições de uso imediato. 

V. Tomar as providências necessárias para que o serviço sob sua responsabilidade se processe 

dentro das normas e cuidados exigidos. 

 

Capítulo II 

Do Corpo Discente 

 

Seção I 

Da Constituição 

Artigo 81 – A equipe discente da Escola é constituída por todos os alunos devidamente 

matriculados em qualquer nível, série e turno. 

Parágrafo Único – É considerado matriculado o aluno que tiver sua matrícula deferida pela 

Direção da Escola. 

 

Seção II 

Dos Direitos e Deveres dos Alunos 

Artigo 82 – São direitos do aluno: 

I. Ter asseguradas as condições necessárias ao desenvolvimento de suas potencialidades na 

perspectiva social e individual. 

II. Ter assegurado o respeito aos direitos da pessoa humana e suas liberdades fundamentais. 

III. Ter asseguradas as condições de aprendizagem, com a assistência por parte da escola e 

acesso aos recursos materiais e didáticos da escola. 

IV. Participar dos critérios de avaliação utilizados. 

V.  Participar do Projeto Político Pedagógico da escola. 

VI. Recorrer dos resultados da avaliação de seu desempenho nos prazos estabelecidos na 

legislação vigente. 
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VII. Formular petições ou representar sobre assuntos pertinentes à vida escolar. 

VIII. Participar como representante de seus pares, após a indicação pelos mesmos, dos 

Conselhos de Escola e Classes. 

IX. Recorrer das penalidades aplicadas, nos prazos legais. 

X.  Ter assegurado aos alunos as mais amplas liberdades de expressão e organização para as 

quais a comunidade escolar deve concorrer ativamente, criando condições e oferecendo 

oportunidades e meios. 

 

Artigo 83 – Os deveres dos alunos se consubstanciam em função dos objetivos das atividades 

educacionais e da preservação dos direitos do conjunto da comunidade escolar. 

 

Artigo 84 – São deveres dos alunos: 

I.  Conhecer, fazer conhecer e cumprir este Regimento. 

II. Contribuir em sua esfera de atuação com a elaboração, realização e avaliação do Projeto 

Político Pedagógico da escola. 

III. Comparecer pontualmente e assiduamente às atividades que lhes forem afetas, 

empenhando-se no sucesso de sua execução. 

IV. Cooperar e zelar para a boa conservação das instalações dos equipamentos e material 

escolar, concorrendo também para as boas condições de asseio das dependências da escola. 

V.  Não portar material que represente perigo para sua saúde, segurança e integridade física 

ou de outrem. 

VI. Participar ativamente da elaboração, cumprir e respeitar as normas disciplinares da escola. 

VI. Ter adequado comportamento social, tratando funcionários e servidores da Escola e 

colegas com civilidade e respeito. 

VIII. Submeter à aprovação dos superiores a realização de atividades de iniciativa pessoal ou 

de grupos, no âmbito da escola. 

IX. Observar as normas de prevenção de acidentes, utilizando obrigatoriamente, quando for o 

caso, os equipamentos de segurança previstos. 

X. Estar em dia com suas obrigações escolares. 

XI. Indenizar os danos causados ao patrimônio da escola. 
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Seção III 

Dos Direitos e Deveres dos Pais 

Artigo 85 – São direitos dos pais: 

I. Participar individual e coletivamente da vida da escolar de seu filho. 

II. Expor  suas sugestões e críticas sempre que for oportuno. 

III. Ser informado sobre tudo o que diga respeito ao seu filho. 

IV. Conhecer o horário das aulas do seu filho.  

V. Ser informado do comportamento, assiduidade e aproveitamento do seu filho após cada um 

dos trimestres letivos. 

VI. Participar em ações motivadoras da aprendizagem. 

VII.Contestar de forma coerente a avaliação feita ao seu filho, nos termos e nos prazos 

previstos na legislação vigente. 

 

Artigo 86 – São deveres dos pais: 

I. Acompanhar o percurso escolar do seu filho, estimulando-o sempre que necessário. 

II. Participar de ações motivadoras de aprendizagem e na assiduidade de seu filho. 

III. Conhecer o Regimento e o Projeto Político Pedagógico da escola, estimulando o seu filho 

para que o cumpra. 

IV. Contribuir por todas as formas para a educação integral do seu filho. 

V. Comparecer em todas as reuniões que seja convocado. 

VI.Verificar e contribuir  nas informações sobre o aproveitamento, comportamento, 

pontualidade e assiduidade do seu filho, prestando informações, acompanhando em suma, o 

processo de aprendizagem do aluno. 

VII. Prover ao seu filho os livros e todo o material necessário. 

VIII.Expor suas opiniões em local próprio e de forma responsável, aceitando as decisões 

democraticamente tomadas mesmo que delas discorde. 

IX. Representar a escola, dignamente, em qualquer situação ou local defendendo o bom nome 

da mesma. 

X. Colaborar em todas as iniciativas que visam a promoção da melhoria da qualidade e da 

humanização da escola. 
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TÍTULO VI 

DA ORGANIZAÇÃO DA VIDA ESCOLAR 

 

Capítulo I 

Da Caracterização 

Artigo 87 – A organização da vida escolar implica um conjunto de normas que visam garantir 

o acesso, a permanência e a progressão de estudos, bem como a regularidade da vida escolar do 

aluno, abrangendo no mínimo os seguintes aspectos: 

I. Formas de ingresso e transferência. 

II.Classificação, Reclassificação, Aproveitamento de Estudos e Progressão Parcial de Estudos. 

III. Da Frequência e Compensação de Ausências. 

IV. Da Adaptação e Equivalência de Estudos. 

V. Da Reconsideração e Recursos. 

VI. Expedição de documentos de vida escolar. 

 

Capítulo II 

Das Formas de Ingresso e Transferência 

Artigo 88 – A matrícula na Escola será efetuada pelo pai ou responsável ou pelo próprio 

aluno, quando for o caso, observadas as diretrizes para atendimento da demanda escolar e os 

seguintes critérios: 

I.     Na Educação Infantil, idade mínima estabelecida nos dispositivos legais. 

II.   No primeiro ano do Ensino Fundamental, ocorre por ingresso exigindo-se a idade mínima 

estabelecida que é de 6 anos completos até 30 de junho do ano em curso.  

III. Nas demais séries do Ensino Fundamental e Ensino Médio, o aluno será classificado 

conforme documentação da escola de origem. 

Parágrafo Único- A matrícula na Pré Escola exigirá que o aluno complete 4 anos até 30 de 

junho do ano vigente, com o objetivo de não comprometer seu ingresso no 1º ano do Ensino 

Fundamental. 

 

Artigo 89 - A matrícula do aluno transferido para a escola só será efetivada mediante a 

apresentação da documentação de transferência, vedada a utilização de qualquer outro 

documento. 
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Artigo 90 – Ao assinar o requerimento de matrícula, o aluno (se maior de idade), ou seu 

responsável, se menor, assumirá a responsabilidade de cumprir integralmente o contrato de 

prestação de serviço por ele assinado. 

 

Artigo 91 - Qualquer irregularidade na transferência, o responsável pelo aluno terá um prazo 

de trinta dias para providenciar a necessária regularização, prorrogáveis a critério da Direção, 

podendo após o prazo determinado, ser cancelada a matrícula. 

 

Artigo 92 – Na transferência concedida a aluno com aproveitamento insuficiente, findo o ano 

letivo, constará a classificação na mesma série na escola de origem e conterá ainda, 

informações sobre os componentes curriculares em que foi aprovado ou reprovado. 

 

Capítulo III 

Classificação, Reclassificação, Aproveitamento de Estudos e Progressão Parcial de 

Estudos 

Artigo 93 – A classificação ocorrerá conforme: 

I.  Idade compatível com a série pretendida. 

II. Por promoção, para alunos que cursarem com aproveitamento a série anterior na própria 

escola.  

III. Por transferência, para candidatos de outras escolas do país ou do exterior. 

IV. Mediante avaliação feita pela escola para alunos sem comprovação de estudos anteriores, 

observados o critério de idade e avaliação de competência. 

V. Aluno recebido em transferência do país ou do exterior, considerando o documento 

apresentado e seu desenvolvimento, poderá ser classificado ou reclassificado em série 

compatível com seu desenvolvimento e idade. 

Parágrafo Único – Em caso de transferência, os componentes curriculares não cursados, 

qualquer que seja sua categoria, serão considerados o desempenho global da escola de origem 

e as notas dos trimestres obtidos nesta escola. 
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Artigo 94 – A reclassificação do aluno, em série mais avançada, terá como referência a 

correspondência idade/ano e avaliação de competências nas matérias da Base Nacional 

Comum do currículo, em consonância com o Projeto Político Pedagógico da escola, ocorrerá 

a partir de: 

I. Proposta apresentada pelo professor ou professores do aluno, com base nos resultados de 

avaliação diagnóstica ou da recuperação final. 

II. Solicitação do próprio aluno ou seu responsável mediante requerimento dirigido ao diretor 

da escola.   

Parágrafo Único- O aluno fará uma prova das matérias da Base Nacional Comum do 

currículo e deverá ter aproveitamento igual ou superior a 6,0 (seis) em todos os componentes 

curriculares. 

 

Artigo 95 – Para o aluno da própria escola, a reclassificação ocorrerá no início do primeiro 

trimestre letivo e, para o aluno recebido por transferência ou oriundo de país estrangeiro, a 

qualquer época do ano, tendo como base as normas curriculares gerais. 

 

Artigo 96 – A reclassificação de aluno vindo do estrangeiro só se dará em séries não em nível 

de conclusão, pois esta se dará em nível de Diretoria de Ensino. 

 

Artigo 97 – Os alunos com defasagem em idade somente poderão acelerar estudos desde que 

sejam atendidos os critérios de reclassificação. 

Parágrafo Único - Dentro de suas possibilidades, a escola adotará estratégias para propiciar 

essa aceleração visando superar o atraso escolar. 

 

Artigo 98 – Os resultados das avaliações de competência para classificação e reclassificação 

serão registrados em atas e passarão a constar do histórico escolar do aluno. 
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Artigo 99 – Os mesmos critérios utilizados para a reclassificação serão utilizados para os 

alunos transferidos que não apresentarem comprovante de escolaridade anterior. 

 

Artigo 100 – O aluno classificado na mesma série, terá o direito a aproveitamento de estudos, 

ou seja, aproveitar os componentes em que foram concluídos com êxito. 

Parágrafo Único – O aluno com aproveitamento de estudos terá sua mensalidade cobrada 

proporcionalmente às disciplinas cursadas. 

 

Artigo 101 – Ficará a critério dos responsáveis, a opção pelo aproveitamento de estudos do 

aluno, onde posteriormente será transcrito no Histórico Escolar, de acordo com a legislação 

vigente. 

 

Artigo 102 – A escola só adotará o regime de progressão parcial de estudos quando oferecer o 

Ensino Médio em dois turnos para garantir a concomitância da progressão parcial com o curso 

das disciplinas da série/ano seguinte. 

Parágrafo Único – A escola não aceitará, via transferência, nenhum aluno no regime de 

progressão parcial de estudos.  

 

Capítulo IV 

Da Frequência e Compensação de Ausências 

Artigo 103 – As presenças e as ausências dos alunos serão registradas trimestralmente, pelos 

professores e enviadas à Secretaria da Escola. 

 

Artigo 104 – O aluno com problemas graves de saúde estará amparado pela legislação 

vigente, através do regime domiciliar de estudos. 
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Artigo 105 – Os dados relativos à apuração de assiduidade deverão ser comunicados ao aluno 

e ao pai ou responsável, durante o decorrer do período letivo, sempre que houver necessidade 

e, no mínimo, trimestralmente. 

 

Artigo 106 – Apuração da assiduidade far-se-á pelo cálculo da porcentagem em relação ao 

total de horas letivas anuais. 

Capítulo V 

Da Promoção e da Recuperação 

Artigo 107 – Será considerado aprovado e classificado na série subsequente ou terá concluído 

o curso, sem exame final, o aluno que tiver obtido: 

I.  Média anual igual ou superior a seis em todos os componentes curriculares. 

II. Frequência igual ou superior a 75% do total de horas letivas. 

§ 1º -  Média anual é a média aritmética dos três trimestres. 

§ 2º - Não será admitida a retenção de aluno, por falta de aproveitamento, nos três anos 

iniciais do Ensino Fundamental. 

§ 3º - Os três anos iniciais do Ensino Fundamental serão considerados como um bloco 

pedagógico, não passível de interrupção voltado para ampliar a todos os alunos as 

oportunidades de sistematização e aprofundamento das aprendizagens básicas, 

imprescindíveis para o prosseguimento dos estudos. 

§ 4º - Ao estudante com defasagem nos três primeiros anos do Ensino Fundamental será 

proposto plano individualizado para atendimento às necessidades do estudante em questão, 

sem afastá-lo de sua turma e dos colegas com quem iniciou o curso. 

 

Artigo 108 – Os alunos com aproveitamento insuficiente em qualquer número de 

componentes serão submetidos a estudos de recuperação, no decorrer e/ou no final do ano 

letivo. 

§ 1º - A recuperação, integrada no processo regular de aprendizagem e, em período especial, 

tem por objeto principal recuperar o aluno de insuficiências verificadas em seu 

aproveitamento será conduzida, prioritariamente, com orientação e acompanhamento de 

estudos, de acordo com dados concretos da situação do educando. 
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§ 2º - As atividades de recuperação no decorrer do ano letivo serão ministradas de forma 

contínua e, se necessário, paralela em período diverso ao do cursado pelo aluno, com registros 

devidamente comprovados.  

§ 3º - O resultado desses estudos substituirá a média trimestral não ultrapassando a nota 

8,0(oito), permanecendo inalterada se a média da recuperação for inferior a média trimestral.  

§ 4º - Será submetido a estudos de recuperação final o aluno que tiver média inferior a 6,0 

(seis) em até 3 (três) componentes curriculares.  

 

Artigo 109 – É considerado retido na série: 

I.    O aluno com frequência inferior a 75% no total das horas letivas. 

II. O aluno que na média final obtiver nota inferior a 6,0 (seis) em quatro ou mais 

componentes curriculares. 

III.  O aluno que após recuperação final apresentar nota final inferior a 6,0 (seis). 

 

Capítulo VI 

Da Adaptação e Equivalência de Estudos 

Artigo 110 - A adaptação terá caráter pedagógico e ocorrerá todas as vezes que houver 

diferenças entre as matrizes curriculares da escola de origem e da escola de destino, com 

relação às disciplinas da Base Nacional Comum e da Língua Estrangeira Moderna da Parte 

Diversificada, de modo que o aluno não fique sem cursar a disciplina em pelo menos uma 

série o componente previsto ou quando a direção da escola entender que seja necessário. 

 

Artigo 111 – A adaptação será realizada por meio de trabalhos de pesquisa referente ao 

conteúdo não previsto na escola de origem e posteriormente avaliado pelo professor da 

disciplina em questão. 

 

Artigo 112 – Através da equivalência de estudos, escola poderá reclassificar o aluno 

estrangeiro ou que tenha cursado parte de sua escolaridade no exterior e que pretenda 

prosseguir estudos no Ensino Fundamental ou no Ensino Médio levando em conta seu grau de 

desenvolvimento, escolaridade anterior e competências, tendo como referência às normas 

curriculares gerais. 
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Artigo 113 - A escola após proceder à análise da documentação trazida do exterior 

providenciará a avaliação global do aluno e autorizará a matrícula levando em conta estudos 

anteriores, idade do aluno, o mínimo de compensações ou adaptações. 

 

Artigo 114 – A avaliação de equivalência será registrada em livro próprio que deverá ser 

assinada pelo diretor de escola e homologada pelo supervisor de ensino. 

 

Capítulo VII 

Da Reconsideração e Recursos 

Artigo 115 – O aluno classificado na mesma série terá o direito de solicitar reconsideração ao 

Conselho de Classe. 

 

Artigo 116 – Os pedidos de reconsideração e/ou recursos referentes aos resultados finais de 

avaliação de alunos do Ensino Fundamental e Ensino Médio deverão ser dirigidos ao Diretor 

da Escola, respeitando os dispositivos legais vigentes. 

Parágrafo Único – O aluno poderá ainda recorrer às instâncias superiores, caso seu pedido de 

reconsideração seja indeferido, em nível de unidade escolar. 

 

Capítulo VIII 

Da Expedição de Documentos da Vida Escolar 

Artigo 117 – Cabe à unidade escolar expedir históricos escolares, declarações de conclusão 

de ano, certificados de conclusão de curso, com especificações que assegurem a regularidade 

e a autenticidade da vida escolar dos alunos, em conformidade com a legislação vigente. 

Parágrafo Único – A escola poderá, de acordo com seu Projeto Político Pedagógico e a 

organização curricular adotada, expedir declarações ou certificado de competências em áreas 

específicas do conhecimento. 

 

TÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
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Artigo 118 – Qualquer alteração quanto a idade para o ingresso no 1º ano do Ensino 

Fundamental, prevalecerá sobre as normas estabelecidas neste Regimento.  

Parágrafo Único – A mesma observação será válida também para o ingresso na Educação 

Pré-Escolar. 

 

Artigo 119 – Qualquer alteração quanto a promoção nos três anos iniciais do Ensino 

Fundamental, prevalecerá sobre as normas estabelecidas neste Regimento. 

 

TÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 120 – Ficará ao cargo Direção da Escola promover a divulgação e o cumprimento do 

Regimento Escolar, o qual será colocado em local de fácil acesso e à disposição dos 

interessados. 

 

Artigo 121 – Alterações neste Regimento, desde que comprovada sua necessidade, deverão 

ser submetidas e aprovadas pelos órgãos competentes e vigorarão no ano seguinte ao de sua 

aprovação. 

 

Artigo 122 – Incorporar-se-ão a este regimento as determinações supervenientes oriundas de 

disposições legais ou de normas baixadas pelos órgãos competentes.  

 

Artigo 123 – Os casos omissos serão resolvidos pela Direção da Escola, nos termos da 

legislação vigente, ouvidos os órgãos de supervisão da escola. 

 

Artigo 124 – O presente regimento deverá ser respeitado e cumprido pela equipe técnico – 

pedagógico, docente e administrativo e entrará em vigência no ano seguinte a de sua 

aprovação. 

                                                                 Socorro, 05 de dezembro de 2017 

 


